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natureza artistica ou artesanal da sua actividade, o ~

justifiquem.

3.°— 1. As importancias liquidadas nos termos das
alineas @) e ¢) do n.° 2.°, 1, desta portaria deveréio
ser depositadas na Caixa Geral de Dep6sitos, Crédito
e Previdéncia, respectivamente pelos industriais e im-
portadores, no prazo de trinta dias, a contar da data
da guia de depésito emitida pelo Instituto.

2. Exceptuam-se do disposto no n.° 1 deste nimero
as importancias de montante inferior a 10008, as quais
poderdo ser pagas directamente por vale de correio,
cheque ou & boca do cofre no Instituto dos Produtos
Florestais.

4.°—1. As importéncias liquidadas nos termos da
alinea b) do n.° 2.°, 1, sdo pagas directamente no
Instituto, em numerario ou por meio de cheque.

2. Para efeitos de despacho alfandegério das mer-
cadorias abrangidas nas alineas b) e j) do n.° 1.°, as
estacdes aduaneiras exigirdo ao interessado a apresen-
tacio de um exemplar do boletim de cobranga de
taxa, devidamente autenticado pelo Instituto dos Pro-
dutos Florestais, que faga prova de ter sido liquidada
a respectiva importancia.

5.» O Instituto dos Produtos Florestais expedird as
instrugdes que se mostrem necessarias & execugéo da
presente portaria, tendo em atencdo, nomeadamente,
evitar os casos de duplicagdo de taxa que possam
surgir.

6.c A falta de entrega ou a entrega fora de prazo
dos mapas e outros elementos necessérios a liquida-
¢do das taxas, bem como as inexactidGes ou omiss3es
que nos mesmos se verifiquem, constituem infrac¢@o
disciplinar punivel nos termos do artigo 48.° do De-
creto-Lei n.o 41204, de 24 de Jutho de 1957.

7.0 As disposi¢bes contidas nesta portaria conside-
ram-se em vigor desde 1 de Janeiro de 1975, sendo
a partir dessa data revogadas as constantes da Por-
taria n.° 863/73, de 10 de Dezembro. '

Ministérios das Finangas ¢ da Economia, 9 de Ja-
neiro de 1975. — O Ministro das Finangas, José da
Silva Lopes. — O Secretario de Estado do Comércio
Externo e Turismo, José Vera Jardim. — O Secreté-
rio de Estado da Indistria e Energia, José de Melo
Torres Caripos.

MINISTERIO DA EDUCAGAO E CULTUR

Portaria n.° 29/75
de 17 de Janeiro
Manda o Governo da Repiblica Portuguesa pelo
Ministro da Educagdo e Cultura:
E aprovado o Regulamento dos Servigos Médico-
-Pedagdgicos, que é publicado em anexo e faz parte
integrante desta portaria.

Regulamento dos Servicos Médico-Pedagégicos
CAPITULO I

Dos 6rgdos e servigos centrals
1. No exercicio da competéncia definida no ar-
tigo 13.° do Decreto-Lei n.° 223/73, cabe & Direcgéo
dos Servigos Médico-Pedagégicos:
a) Programar e avaliar as actividades de medicina
escolar 'da competéncia dos servigos;

b) Planificar, coordenar e orientar a investigag@o
a realizar pelos seus servicos no campo de
medicina escolar;

¢) Coordenar e orientar as actividades dos cen-
tros de medicina pedagdgica e das unidades
de apoio médico-pedagégico;

d) Coordenar e orientar o pessoal e actividades
dos servigos médico-pedagégicos eventual-
mente ndo integradas nos centros ou nas
unidades de apoio médico-pedagégico;

e) Elaborar estatisticas das actividades de medi-
cina escolar ou com ela relacionadas;

p) Estabelecer contactos e ajustar formas de co-
laboragéio com os servicos ¢ entidades pu-
blicas e privadas que prossigam actividades
afins ou de qualquer modo relacionadas com
a medicina escolar, nomeadamente com 0s
outros departamentos do Instituto de Acgéo
Social Escolar;

g) Assegurar nas escolas do magistério a forma-
¢do indispensével dos futuros professores no
campo da saide.

2.o—1. A Direcgéio dos Servigos Médico-Pedagégi-
cos compreende os seguintes Orgdos e servigos cen-
trais:

a) Divisdo dos Centros de Medicina Pedagégica;
b) Divisdo de Apoio Médico-Pedagégico.

2. A Direcgio dos Servicos Médico-Pedagégicos
compreende ainda os seguintes servigos locais:

a) Centros de medicina pedagégica;
b) Unidades de apoio médico-pedagégico.

3.2— 1. Compete especialmente a Divisdo dos Cen-
tros de Medicina Pedagégica promover a instalagdo
destes centros, coordenando e orientando as respecti-
vas actividades.

4.2 Compete especialmente & Divisdo de Apoio Mé-
dico-Pedagégico promover a instalagdo das unidades
de apoio médico-pedagégico, coordenando e orien-
tando as respectivas actividades.

CAPITULO II
Dos centros de medicina pedagégica

5.° S#o criados centros de medicina pedagégica com
sede em cada regido de planeamento.

6.°— 1. Compete aos centros de medicina pedagé-
gica, em fntima colaborag@io com as unidades de apoio
médico-pedagégico da sua regido de planeamento, a
formag@o especifica do pessoal de saide escolar da
mesma regido.

2. Com este objectivo, cabe ao centros de medicina
pedagégica promover, entre outras actividades, cursos
e estégios, reunides peri6dicas, participagSes em cur-
sos, conferéncias e congressos nacionais ou internacio-
nais, ¢ manter servicos documentais (bibliotecas, pu-
blicagdes).

3. Cabe igualmente aos centros de medicina peda-
gogica executar, no seu mbito, o plano de actividades
respeitantes a investigagiio, aprovado pela Direcgéo
dos Servigos Médico-Pedag6gicos.

7.° Para prosseguimento das fun¢bes de formagéo
do pessoal e como campo de investigagdo e de aplica-
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¢8o de novas técnicas e de estagio, os centros de medi-
cina pedagégica levardo a cabo, nos concelhos das res-
pectivas sedes, entre outras, as seguintes acgdes:

a) Acgoes dirigidas aos alunos:

1. Exame de saide geral adaptado aos di-
ferentes grupos etérios como forma
de promogédo da saide e de diagnoés-
tico;

2. Epidemiologia das doengas transmissi-
veis, englobando as imunizagdes ne-
cessérias, e respectiva vigildncia, sem
prejuizo da competéncia de outros
servigos;

3. Registo de morbilidade, nomeadamente
de doengas agudas e crénicas, ca-
réncias, defeitos e predisposigGes,
com vista a programas preventivos,
tendo em conta o absentismo esco-
lar;

4. Encaminhamento e seguimento de ca-
sos clinicos e médico-pedagégicos em
ordem & terapéutica e recuperagdo,
em colaboragiio com as unidades de
apoio médico-pedagégico;

5. Incentivo & prética dée actividades

" gimnodesportivas, acompanhado de
vigilincia do estado de satdde do
aluno, sem préjuizo da competéncia
especifica dos servigos de medicina
desportiva;

6. Acgdes psicopedagégicas sistemaéticas e
ocasionais, incluindo contribuigio
para a orientagdo educacional;

7. Acgdes de educagiio para a satide em
colaboragdo com os departamentos
especificos, e preparagéo dos alunos
como colaboradores das equipas de
satide escolar;

8. Estudo das comunidades e do ambiente
s6cio-econémico dos alunos, promo-
vendo a colaberagdo das famflias;

b) Acgdes dirigidas ao pessoal que presta servigo
nos estabelecimentos de ensino:

1. Colaboragdo com a Direcgdo-Geral do
Ensino Bésico e Direcgio-Geral do
Ensino Secundério nos aspectos de
satide pessoal relevantes para a esco-
laridade, sempre que & Direcgéo dos
Servigos o considere conveniente;

2. Epidemiologia das doengas transmissi-
veis;

3. Preparagéio dos professores e do res-
tante pessoal como colaboradores
das equipas de saide escolar;

4, Accgbdes de educaglo para a satide;

¢) Acgdes dirigidas as instituicGes escolares:

1. Estudo da 4rea geogréafica € social onde
estio localizados os estabelecimentos
de ensino; :

2. Higiene dos estabelecimentos de ensino
e outros locais frequentados pelos
alunos, nomeadamente vigildncia sa-
nitaria das cantinas escolares;

3. Colaboragd@o sob o ponto de vista mé-
dico-pedagdgico na organizagdo das

actividades circum-escolares, cam-
pos de férias e outras formas de
aproveitamento dos tempos livres;

4. AcgOes respeitantes ao funcionamento
dos estabelecimentos de ensino, no-
‘meadamente em programas, hora-
rios, distribuicdo de turmas ¢ mate-
rial escolar;

5. Participagdo em reunides pedagégicas.

8.°— 1. Dos centros de medicina pedagdgica depen-
dem equipas de satide escolar destinadas a executar
localmente as acgGes enumeradas no artigo anterior.

2. As equipas de satiide escolar sdo constituidas por
um médico escolar ¢ pelo restante pessoal técnico au-
xiliar de sadde escolar considerado em conformidade
com as caracteristicas da populagfio a cargo de cada
uma.

9.° Os centros de medicina pedagégica poderdo man-
ter consultas especializadas, com pessoal de formagao
médico-pedagbgica, para avaliagdo da interferéncia
de afecgbes orgénicas na situagdo escolar dos alunos
afectados, actuando tais consultas como assessoras em
relatérios médico-pedagégicos.

CAPITULO III
Das unidades de apoio médico-pedagébgico

10.c— 1. Sao criadas unidades de apoio médico-
-pedagogico com sede em cada uma das capitais de
distrito.

2. As unidades de apoio médico-pedagdgico tém
fungbes de formagdo do pessoal, de diagnoéstico e en-
caminhamento terapéutico e de investigagdo. Entrardo -
em funcionamento de acordo com as mecessidade} lo-
cais ¢ & medida que for possivel dispor de pessoal e
de instalagGes indispenséaveis.

3. As unidades de apoio médico-pedagégico harmo-
nizard@o a sua actividade com a programacio do centro
de medicina pedagégica da sua regido de planeamento.

11.° Constituem atribuigGes das unidades de apoio
médico-pedagégico:

a) Dar apoio especializado as equipas de satkle
escolar dos Servigos Médico-Pedagdgicos do
Ministério da Educag¢iio e Cultura ¢ das va-
léncias de satide escolar dependentes da Se-
cretaria de Estado da Saude;

b) Dar apoio especializado as actividades de for-
magéo do centro de medicina pedagégica da
regido de planeamento a que pertengam;

¢) Colaborar com os servigos de orientagdo es-
colar e de planeamento educativo do Minis-
tério da Educagfo e Cultura.

12.°"Na prossecugdo destes objectivos, compete as
unidades de apoio médico-pedagégico:

a) Estudar as causas de dificuldades de adaptagio
a escolaridade normal (incluindo as idades
pré-escolares) detectadas pelas equipas de
salide escolar;

b) Dar apoio médico-psicopedagégico, no dmbito
escolar, as criangas cujas dificuldades ndo
justifiquem afastamento da escolaridade nor-
mal, fornecendo aos médicos das equipas de
satide escolar, aos professores e as familias
as informacdes consideradas convenientes;
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¢) Encaminhar os casos que o justifiquem para as
instituigdes adequadas em ordem & terapéu-
tica € recuperagéo; .

d) Colaborar no estudo das criangas que deverdo
ingressar em classes especiais ou estabeleci-
mentos assistenciais especializados;

e) Participar nas tarefas de formagédo do pessoal
atribuidas aos centros de medicina pedagé-
gica;

) Contribuir para a formagédo dos professores no
campo da psicopedagogia, nomeadamente
das criangas com dificuldades escolares;

g) Propor a criag@io de classes em hospitais pedia-
tricos ou hospitais de recuperagdo, sempre
que o nimero de doentes em idade escolar
o justifique;

h) Propor e realizar os planos de investigagéo
considerados convenientes;

i) Promover a participagio do seu pessoal em
reunides cientificas, cursos e estagios, nacio-
nais e estrangeiros.

13.c— 1. As unidades de apoio médico-pedagégico
sdo equipas multidisciplinares, constituidas por médi-
cos escolares, de preferéncia com formagéo neuro-psi-
quiétrica infantil ou pediatrica, psic6logos, técnicos de
servico social ¢ professores de qualquer grau de en-
sino com formagdo psicopedagégica e experiéncia pe-
dagbgica comprovada;

2. As unidades de apoio médico-pedagégico dispo-
rdo ainda do pessoal técnico, administrativo e auxiliar
que for considerado necessério.

3. Os professores referidos no n.° 1 sero propostos
pela unidade de apoio médico-pedagégico ¢ designados
por despacho mijnisterial, ouvida a direcgo-geral res-
pectiva, exercendo as suas fungSes nas condi¢Ses a
determinar para cada caso naquele despacho, com
dispensa total ou parcial do servico docente, ¢ com
plena equiparag@o a este.

14.° As unidades de apoio médico-pedagégico devem
informar regularmente das suas actividades as valén-
cias de satide escolar do mesmo distrito.

CAPITULO IV
Disposi¢cbes transitérias

15.° As instalagdes, equipamento e mobilidrio afec-
tos as actividades de satide escolar ficam a cargo do
Instituto de Acgdo Social Escolar, pela Direcgéo dos
Servigos Médico-Pedag6gicos, podendo o Instituto fa-
zer a respectiva distribui¢do, em conformidade com
as disponibilidades dos Servigos, pelos diferentes esta-
belecimentos de ensino.

Ministério da Educacdo e Cultura, 7 de Janeiro de
1975. — O Ministro da Educag@o e Cultura, Manuel
Rodrigues de Carvalho.
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SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA

Processo n. 34 141
Autos de recurso para tribunal pleno, Relagdo de
Lisboa, em que sdo recorrente Ministério Piblico e
recorrido Anténio Edgar Alonso Gonzalez da Cunha.

O representante do Ministério Publico junto do
Tribunal da Relagdo de Lisboa interp0s recurso, nos

termos do disposto no artigo 669.° do Cédigo de Pro-
cesso Penal, do Acérdio da mesma Relagdo de 24 de
Outubro de 1973, invocando oposi¢do entre ele e o
Acé6rddo de 20 de Julho de 1962.

Na sua alegagdo diz que enquanto o acérddo recor-
rido decidiu que o crime do § 1.° do artigo 330.° do
Cédigo Penal (retengdo, como preso, de qualquer pes-
soa por menos de vinte e quatro horas, sem quaisquer
consequéncias médico-legais) é um crime particular,
no sentido de que o respectivo procedimento depende
de acusagdo do ofendido, o Acérddo de 20 de Julho
de 1962 decidiu que esse mesmo crime € publico,
livcemente persecutivel pelo Ministério Publico.

Acrescenta que ambas as decisGes foram proferidas
no dominio da mesma legislagdo, dado que, desde 20
de Julho de 1962 até ao presente, quer o artigo 330.°,
quer o artigo 359.° do Cédigo Penal, permaneceram
inalteraveis, e que o acérddo recorrido, dada a pena
aplicavel ao crime do artigo 359.°, § 1.°, ndo era sus-
ceptivel de recurso ordinario para o Supremo Tribunal
de Justiga, ex vi do artigo 646.°, n.° 6, do Codigo de
Processo Penal.

Verificados pela secgdo os pressupostos da admissi-
bilidade do recurso para o tribunal pleno, foi man-
dado seguir o recurso, tendo o Ministério Piblico
produzido a sua alegag@o, na qual termina por con-
cluir que deve ser proferido assento em que se decida
que ¢ aplicvel ao crime previsto no artigo 330.°, § 1.°,
do Cédigo Penal o regime estabelecido no artigo 359.°
do mesmo diploma sobre legitimidade para o proce-
dimento criminal.

Como a decisdo proferida sobre a existéncia da
oposi¢ido ndo é definitiva, é essa a primeira questdo a
conhecer.

Do enunciado ja feito, ndao podem, no entanto,
restar dividas sobre a oposicdo, que ¢ patente, razdo
por que o tribunal pleno deve conhecer de fundo e
proferir assento.

Pelo enunciado feito, vé-se claramente qual € a
questdo posta e a decidir. Vejamos entdo como a
encararam ¢ a resolveram os dois acérddos em opo-
sigdo.

No acérddo de 1962 racicionou-se assim:

Este preceito (artigo 330.°) estid integrado na
secgdo respeitante ao crime de cércere privado,
que ¢é caracterizado como retengdo de alguém
como preso em alguma casa ou outro lugar onde
seja retirado e guardado de tal maneira que ndo
seja com toda a liberdade. Assim, desde que haja
a indevida retengdo por certo tempo de alguém
como preso nas circunstancias referidas no corpo
do artigo 330.° e seus paragrafos do Cédigo Penal,
verifica-se este crime, que se reveste de gravidade
porque a pessoa retida sofre do seu direito origi-
nério, garantido pelo artigo 8.°, n.° 8, da Consti-
tuicdo Politica, de ndo ser privado de liberdade
pessoal, nem ser preso sem culpa formada, a nao
ser nos casos especiais que essa lei e outras pre-
vinem. A circunstancia de a reteng@o por periodo
inferior a vinte e quatro horas ser considerada
como ofensa corporal ndo retira ao acto o caréc-
ter especifico integrador do crime de céarcere
privado, pois o tempo de retengdo é unicamente
factor que influi na pena a aplicar. Este crime
existe desde que seja afectada a liberdade, o pleno
e livre gozo dos direitos do individuo, quer se
trate de reteng@o simples, quer de encerramento



